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REQUERIMENTO 
 

 
Assunto: Estudo sobre os Impactos Social e Económico da Exploração 

do Jogo nos Açores. 
 
 
Em requerimento entregue na Assembleia Legislativa Regional, no dia 12 
de Julho de 2001 o Deputado do PSD Victor Cruz, solicitou “cópia do 
estudo, referido pelo Presidente do Governo Regional, sobre o impacto 
social e económico da exploração do jogo nos Açores”. 
 
Tal estudo foi solicitado na sequência da deliberação do Governo, datada 
de 29 de Junho de 2001, de abrir os concursos públicos para a concessão do 
exclusivo da exploração de jogos de fortuna e azar nos Açores, atendendo 
ao facto de diversos sectores da sociedade civil açoriana, nomeadamente a 
Igreja Católica, se terem pronunciado contra a exploração do mesmo, 
alertando para os custos sociais daí advenientes e por o Presidente do 
Governo Regional, em declaração à RTP/Açores, no dia 28 de Junho de 
2001, ter afirmado que “... nós já fizemos os estudos necessários do ponte 
de vista económico e do ponto de vista social e tomamos a decisão ..... de 
abertura do concurso para o dia 31 de Dezembro deste ano (2001)”. 
 
Entretanto, tivemos conhecimento, através da comunicação social, que o 
Governo Regional abriu, no passado dia 1, “o concursos público para a 
concessão do exclusivo da exploração de um casino a instalar  na Ilha de 
São Miguel e de salas de bingo e máquinas de jogo na Terceira e Faial”. 
 
Passados, nove meses e meio sobre a data do requerimento inicial, do 
Deputado Victor Cruz o Governo Regional não se dignou, até hoje, a 
responder ao requerimento e nunca chegou a enviar cópia do estudo 
solicitado. 
Entretanto, no passado dia 2 de Maio, o Secretário Regional da Economia 
afirmou que tal estudo sobre o impacto económico e social do jogo nos 
Açores não existe, contrariando, assim, as afirmações do Presidente do 
Governo. 
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Afirmou, ainda, o Secretário Regional da Economia que existe, este sim, 
um estudo sobre os jogos de fortuna e azar em regiões semelhantes à 
Região Autónoma dos Açores. 
 
Assim, ao abrigo do disposto no Estatuto Político-Administrativo da 
Região Autónoma dos Açores, venho requerer a seguinte informação e 
documentos: 
 

1- Existe ou não o estudo mencionado pelo Presidente do Governo, 
sobre os impactos social e económico da exploração do jogo nos 
Açores? 

2- Se o mesmo, na verdade, existe, solicito cópia do mesmo. 
3- Cópia do estudo referido pelo Secretário da Economia sobre os 

jogos de fortuna e azar em Regiões parecidas com a Região 
Autónoma dos Açores.  

 
 
 
Ponta Delgada, 7 de Maio de 2002  
 
 
 

O Deputado, 
 

José Bolieiro 
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